
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PROCESSO  TC- 01.595/10 
Órgão:        PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
Assunto:      Atos de Admissão de Pessoal. 
Decisão:     Legalidade, registro. 

 

A C Ó R D Ã O    AC2-TC -  00874/2012 

 

RELATÓRIO 
A Auditoria deste Tribunal examinou, nos autos deste Processo, a legalidade dos 

atos de admissão de pessoal, decorrentes de concurso público, realizado pela 
Prefeitura Municipal de São Francisco em 25 de outubro de 2009, com o objetivo de 
prover cargos públicos. 

Os membros desta 2ª Câmara, na sessão de 10 de maio de 2011, acordaram em 
dar pela regularidade do procedimento, concedendo-se o competente registro. 

Em 28/11/2011, foi encaminhada a esta Corte documentação complementar 
referente a novas nomeações realizadas pelo Município, para preenchimento de vagas 
remanescentes do citado concurso.  

O órgão técnico procedeu ao exame dos novos atos e concluiu pela 
regularidade e aptidão das admissões. 
Os autos foram agendados para esta sessão, dispensadas as notificações de 

praxe. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
O Representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador Marcílio Toscano 
Franca Filho, nos autos, opinou pela regularidade das admissões elencadas no item 1 
do relatório de fls. 1.492 dos autos.  

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota de acordo com o parecer do MPjTC, pela legalidade dos novos 
atos de admissão realizados pela Prefeitura  Municipal de São Francisco, constantes do 
item 1 do relatório de fls. 1.492 dos autos.  

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO  TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-01.595/10, os 
MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, ACORDAM e dar pela 
legalidade dos novos atos de admissão realizados pela Prefeitura Municipal 
de São Francisco, constantes do item 1 do relatório de fls. 1.492 dos autos. 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 05 de junho de 2012. 

 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 
 

 

 


